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MARÉ REVOLTA: 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E EMPODERAMENTO NA FAVELA 

 

 

RESUMO:  as favelas, no Rio, sofrem mais com o calor que outras partes da cidade. Primeiro 

porque a grande maioria se localiza onde as ilhas de calor, aumento das temperaturas oriundo 

da própria cidade e uma das causas do aquecimento global, são mais intensas. Segundo, porque 

até as formas de lazer e amenização do calor dentro das comunidades são criminalizadas. 

Atualmente, grande parte da cidade neoliberal “em desenvolvimento” é construída pelos 

próprios moradores, sem assistência técnica adequada. É a urbanização dos baixos salários. As 

condições sociais produzem uma exposição desigual a riscos, e as desigualdades resultantes 

são, em grande parte, produto das relações de poder no contexto nacional e global. O 

movimento por justiça climática procurou demonstrar que não há questão ambiental a ser 

resolvida anteriormente à questão social. Dessa forma, para mudar o cenário desigual e 

melhorar a qualidade de vida nas favelas, acreditamos no pleno envolvimento e informação das 

comunidades e organizações sociais sobre as causas, consequências e formas de mitigação das 

mudanças climáticas. Nesse sentido, a ciência e a academia podem vir a ser um instrumento de 

apoio libertário, na medida em que cumprem sua função em compartilhar conhecimento. É 

fundamental estabelecer pontes entre áreas do conhecimento, estimulando o aprendizado e a 

ação transformadora, aproximando ciência e sociedade. Dividir o conhecimento é possibilitar 

o empoderamento.  

 

Palavras-chave: Mudanças climáticas. Empoderamento. Favela.  

 

 

ST-2: A Dimensão Ambiental da Urbanização de Favelas, Bairros e Assentamentos 
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1. INTRODUÇÃO 

No verão, o calor é um assunto diário. Expressões como “nossa, que calorão”, “o maçarico tá 

ligado”, “que lua”, entre outras, são frequentemente ditas por transeuntes em toda a cidade. Em 

janeiro deste ano, começamos as medições do trabalho em campo na Favela da Maré1, onde 

fizemos dois percursos medindo temperatura e umidade com o intuito de verificar o impacto 

das ilhas de calor e investigar meios de mitigação, quando essas expressões foram bastante 

ouvidas. Outros fatos relacionados ao calor também foram percebidos durante esses dias: um 

morador contou que não conseguiu fazer vacina da febre amarela, por que o seu posto de saúde 

havia fechado com a justificativa de que o ar-condicionado estava estragado. Outro fato que, 

provavelmente, não aconteceria em outra parte da cidade, é das piscinas infantis que foram 

colocadas na rua para amenizar o calor da criançada em férias, terem virado capa de jornal 

porque “teriam sido financiadas por traficantes”2. 

Um estudo sobre as ilhas de calor (LUCENA E PERES, 2015), na região metropolitana do Rio 

de Janeiro, constatou que os lugares mais quentes da cidade, são também os que possuem a 

população de renda mais baixa. Ilha de calor é o nome dado ao calor produzido pela cidade, 

geralmente mais intenso no centro da cidade e decrescente na direção do subúrbio, mas no caso 

do Rio de Janeiro, segundo os autores, apresenta forma polinucleada. É gerada pela natureza 

artificial da cidade, favorecendo um maior estoque de energia e a redução da sua dissipação 

ocasionando situações de stress térmico e desconforto, sendo um dos fatores que impulsionam 

o aquecimento global e as mudanças climáticas. Os espaços que apresentam maior desconforto 

térmico estão situados nas áreas com infraestrutura urbana precária, próximo às grandes vias 

rodoviárias, em áreas obsoletas ou degradadas da zona portuária e do subúrbio, que ocupam 

grandes galpões ou terrenos de antigas indústrias e fábricas, de material e infraestrutura urbana 

onde há baixo investimento, com pouca arborização e permeabilidade do solo, sendo mais 

                                                           
1 Trabalho referente à pesquisa de doutorado em curso  “O mar que virou sertão: ilhas de calor e o conforto térmico 

no Complexo da Maré” , da autora desse artigo, que incluem medições de temperatura e umidade, para mesurar a 

intensidade da ilha de calor e propor medidas  mitigatórias. O Complexo da Maré, ocupação inicialmente 

espontânea nas margens da Baía de Guanabara, hoje possui 16 comunidades construídas por auto-construção ou 

por iniciativa pública, possui aproximadamente 130 mil pessoas e um título de bairro, mas que tem seu território 

dividido politicamente por domínio de diferentes facções do tráfico e pela milícia. 
2 Uma fotografia compartilhada nas redes sociais pelo Maré Vive foi utilizada como capa do jornal Meia Hora no 

dia 21/01/2018, domingo, com a chamada “Piscinas suspeitas na Maré: traficantes teriam colocado área de lazer 

para crianças no meio da rua na Nova Holanda” (Jornal Meia Hora, 21/01/2018). 
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comuns nos bairros de periferia e nas favelas (LUCENA E PERES, 2015). Desse modo, a 

espacialização verificada no estudo comprova que a situação social e de renda mais favorecidas 

definem ou se apropriam os espaços de maior conforto, enquanto o que resta às classes mais 

baixas são os espaços de maior desconforto térmico urbano onde os riscos relacionados às 

mudanças climáticas são acentuados estabelecendo uma das causas da segregação espacial de 

origem socioambiental. 

Assim, pode-se perceber que o calor, além de atingir áreas da cidade de maneira desigual devido 

às áreas mais afetadas pela produção antropogênica e investimentos urbanos diferenciados, tem 

suas consequências agravadas em áreas de favela: é motivo para a não abertura de um posto de 

saúde em época de campanha de vacinação e as práticas de lazer dos moradores para amenizar 

o calor é criminalizado.   

O calor excessivo e as suas consequências, assim como a generalização do morador de favela 

como criminoso, são apenas dois exemplos das consequências da desigualdade urbana e 

socioambiental imposta e incentivada pela sociedade neoliberal à população mais pobre. No 

entanto, atualmente, as favelas são parte indissociável da paisagem urbana brasileira e carioca, 

e essa desigualdade não reflete a sociedade humanista, sustentável e equitativa que buscamos 

construir. Por isso, indagamos: o que pode ser feito para mudar esse cenário?  

Temos como hipótese que a melhoria das condições de vida da população pode se dar através 

da libertação dessas amarras, por meio do empoderamento, que poderá levar a revoluções 

necessárias para a mudanças de paradigma urbano da sociedade neoliberal. Dessa forma, o 

objetivo desse artigo é defender a favela como parte da cidade, onde as questões climáticas, ao 

lado da luta por igualdade, são uma nova reinvindicação urbana necessária a ser incorporada na 

luta pela transformação da cidade, uma das demandas essenciais à melhoria da qualidade de 

vida, necessária para mitigar o aquecimento global e suas consequências. 

2. AS FAVELAS E AS CIDADES NEOLIBERAIS 

A formação das favelas no Rio de Janeiro teve origem, em um primeiro momento, no início do 

século XX, pela ocupação de morros e das regiões periféricas que aconteceu porque as pessoas 

foram expulsas das áreas centrais, a partir de demolições decorrentes das reformas higienistas 



 
 
 
 

 
 

 
III UrbFavelas    4 

 

de Pereira Passos (MOREIRA, 2013), sem definição de políticas adequadas à solução de 

moradia.  

Em um segundo momento, a industrialização e a abertura da Rodovia Rio-Bahia ocasionaram 

a migração de pessoas de outros estados para a cidade, em busca de trabalho, duplicando a 

população urbana entre os anos 1930 e 1940 (ABREU, 1987). A rápida densificação, bem como 

a falta de planejamento urbano que acolhesse essa intensa onda migratória, foram fatores 

determinantes na constituição e consolidação das favelas no Rio de Janeiro. 

Com a intenção de frear o crescimento da favela, várias intervenções foram efetivadas, nos 

níveis federal e local, tendo em vista sua organização e integração no espaço urbano, mas a 

política que predominou, desde o princípio até os anos 60, e mais duramente na ditadura militar, 

foi a política de sua extinção, com a prática de remoções de seus moradores.  A partir de meados 

dos anos 70, porém, o principal debate passa a ser a integração das favelas na cidade, visto que 

a prática das remoções não alcançou o propósito de sua erradicação (BURGOS, 1998). De 

tempos em tempos, porém, favelas ainda são demolidas, geralmente sob pretexto dissimulado 

de causa ambiental, com real objetivo de especulação imobiliária.   

É papel do Estado preparar a cidade para transformar esta realidade, organizando o espaço para 

receber tanto as indústrias quanto os trabalhadores, através de planos diretores e planejamento 

urbano e de infraestrutura. No entanto, o que ocorre, conforme Vainer (2013), é que a cidade 

passa a ser investida como espaço direto de valorização e financeirização do capital. Concebidas 

enquanto empresas em concorrência umas com as outras pela atração de capitais, as cidades se 

oferecem no mercado global entregando capitais provenientes de recursos públicos.  

No “Terceiro Mundo”, segundo Davis (2006), as elites pós-coloniais herdaram e reproduziram 

as marcas físicas das cidades coloniais. Apesar da retórica de libertação nacional e justiça social, 

adaptaram com agressividade o zoneamento racial do período colonial para defender os seus 

próprios privilégios de classe e exclusividade espacial. A cidade é também, além da reprodução 

da força de trabalho, um grande negócio, especialmente para os capitais que embolsam com sua 

produção e exploração, lucros, juros e rendas (MARICATO, 2013).  
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Assim, na cidade neoliberal, a intervenção do Estado é vista como inibidora do livre jogo das 

forças de mercado. Aliás, ele apenas interfere em nome do “progresso” e do “embelezamento”, 

para redesenhar as fronteiras espaciais em prol de proprietários de terrenos, investidores 

estrangeiros, da elite (DAVIS, 2006).  Dessa forma, favelização, informalidade, desigualdade, 

serviços precários, degradação ambiental, violência urbana, congestionamentos, custo 

crescente de transporte público precário e espaços urbanos segregados passam a fazer parte das 

cidades “em desenvolvimento”3 (VAINER, 2013). 

Atualmente, grande parte da cidade neoliberal “em desenvolvimento” é construída pelos 

próprios moradores, geralmente em áreas invadidas, sem a presença de arquitetos, engenheiros 

ou legislação urbanística. É a urbanização dos baixos salários (MARICATO, 2013). É o que 

somos, em maioria. Porém, a melhoria das condições de vida das comunidades autoconstruídas 

não se dá apenas com melhores salários e distribuição de renda, dependem de políticas públicas 

urbanas: transporte, moradia, saneamento, educação, saúde, coleta de lixo, entre outros. A 

melhoria desses bairros acaba por ser fonte inesgotável do clientelismo político. A cidade 

formal, “simulacro de algumas imagens-retalhos do Primeiro Mundo” (MARICATO, 2013, 

p.21), é a outra face da moeda. Uma não existe sem a outra. Nas palavras de Paulo Freire (1987), 

o opressor e o oprimido. 

Segundo Freire (1999), o que interessa ao opressor é a permanência das massas oprimidas em 

seu estado de “imersão” em que, de modo geral, se encontram impotentes em face da realidade 

opressora. No entanto, a segregação urbana não é um status quo inalterável. Segundo Lefebvre 

[...] o urbano define-se, portanto, não como realidade acabada, situada, em relação à 

realidade atual, de maneira recuada no tempo, mas, ao contrário como horizonte, 

como virtualidade iluminadora. O urbano é o possível [...] para atingi-lo, isto é, para 

realizá-lo, é preciso, em princípio, contornar ou romper os obstáculos que atualmente 

o tornam impossível (LEFEBVRE, 1999, p.26).  

                                                           
3 Colocamos entre aspas a palavra “em desenvolvimento”, assim como as palvras “progresso” e “terceiro mundo” 

pois questionamos o seu significado no contexto neoliberal. O que realmente importa para indicar desenvolvimento 

é o produto interno bruto, maneira o qual o desenvolvimento é atualmente mensurado, ou a felicidade das pessoas?  

Desde 1971, o Butão adotou uma nova abordagem para o desenvolvimento, que mede a prosperidade através de 

princípios formais de felicidade nacional bruta (FIB) e a saúde espiritual, física, social e ambiental de seus 

cidadãos, assim como o ambiente natural (KELLY, A. 2012). 
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Freire (1992) diz que o pensamento pós-moderno radical reage contra toda certeza. Reage 

contra a “domesticação” do tempo, que transforma o futuro no que já se conhece: o futuro como 

algo inexorável, como algo que será porque será, porque necessariamente ocorrerá. A leitura 

crítica do mundo se funda numa prática educativa desocultadora de verdades, cuja ocultação 

interessa apenas às classes dominantes da sociedade.  

Não se pode esconder: a própria cidade nos ensinou que a favela é, também, cidade, apesar de 

tentarem, insistentemente, nos impor o contrário. É necessário que reajamos à opressão e à 

segregação urbanas, buscando igualdade urbana, social e ambiental e exigindo qualidade de 

vida para transformar o futuro das favelas, o futuro das cidades. No entanto, há uma ameaça 

global que poderá agir como força contrária – ou propulsora? - à reação desejada: a globalização 

e as mudanças climáticas. Mas como essas questões atingirão as comunidades mais 

fragilizadas? 

3. VULNERABILIDADE CLIMÁTICA 

Voltando à experiência em campo na Maré, duas semanas após o episódio das piscinas, véspera 

do carnaval, acontece uma grave ação policial, comandada pelo Estado, em que, além das 

piscinas serem rasgadas pelos policiais4, 5 postos de saúde e 40 escolas foram fechadas e uma 

criança foi baleada5. Na mídia tradicional, a notícia principal foi de que o confronto interditou 

as principais vias de acesso ao Rio de Janeiro, ignorando a guerra no interior da favela.  

Para estudar a favela é preciso desconstruir uma visão pré-concebida de favela noticiada. Ao 

mesmo tempo, para estudar a questão ambiental na favela, é praticamente impossível se 

dissociar da questão social: da criminalidade e da violência impostas pela sociedade neoliberal. 

As comunidades mais pobres e discriminadas são também aquelas mais vitimadas pelos 

processos de alteração do clima. Estão mais expostas às emanações de gases das indústrias 

poluentes com os microclimas de onde vivem sendo afetados de forma muito mais intensa e 

                                                           
4 Relato divulgado pela Maré Vive no Facebook no dia 06/02/2018, em que mostra a foto de uma piscina, comprada 

coletivamente pelos moradores da Vila do João, rasgada. 
5 Índices divulgados pela Redes da Maré no Facebook no dia 06/02/2018. 
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acelerada que a média global. O movimento por justiça climática procurou demonstrar que não 

há questão ambiental a ser resolvida anteriormente à questão social (ACSELRAD, 2008). 

Segundo Beck (2010), os processos e condições sociais produzem uma exposição desigual a 

riscos, e as desigualdades resultantes devem ser, em grande parte, vistas como produto das 

relações de poder no contexto nacional e global. O passado colonial constitui uma parte 

importante do contexto para a compreensão dos conflitos climáticos transcendentes. Quanto 

mais marginais forem as opções econômicas e políticas disponíveis, mais vulnerável será a 

população, e a mudança climática pode exacerbar dramaticamente a vulnerabilidade regional. 

As vulnerabilidades sociais  

resultam em gradientes ou diferenciais de exposição e efeito entre os grupos que 

vivem na periferia social e econômica  do desenvolvimento e acabam por arcar com 

as principais cargas ambientais nos ambientes e territórios que trabalham e vivem. 

Riscos em contextos vulneráveis decorrem de desigualdades sociais, discriminação 

e racismo e são portanto uma questão de (in)justiça ambiental (FIRPO, 2012, p44). 

Acselrad (2008) considera que o princípio da justiça ambiental corre contra o pensamento 

dominante de quem considera democrática a distribuição dos riscos ambientais e que se atém 

ao tema da escassez e desperdício, consagrando o mercado como mecanismo por excelência 

para regular as questões do meio ambiente. Os movimentos de base, que se viram em situações 

de proteção ambiental desigual, sentiram necessidade de uma nova definição do movimento 

ambientalista, que incorporasse as articulações por justiça social. Por justiça ambiental entende-

se, conforme Bullard 

um conjunto de princípios e práticas que asseguram que nenhum grupo social, seja 

étnico, racial, de classe ou gênero, suporte uma parcela desproporcional das 

consequências ambientais negativas de resultantes da operação de empreendimentos 

industriais, comerciais e municipais, de execução de políticas e programas federais, 

estaduais ou municipais, bem como das consequências resultantes da ausência ou 

omissão dessas políticas (BULLARD, 1994, apud ACSERLRAD, 2008, p.16).  

O Movimento pela Justiça Ambiental traz como um dos princípios “ poluição tóxica para 

ninguém”, que luta contra a exportação da poluição para países, cidades ou bairros onde a 

população esteja menos organizada, colocando em discussão os princípios de justiça que 

orientam as decisões locacionais dos males ambientais. O Movimento critica o critério “sempre 

no quintal dos pobres e negros”, politiza o debate sobre enfrentamento da poluição e contesta o 
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modelo de desenvolvimento que orienta a distribuição espacial das atividades. Acredita-se que 

a injustiça ambiental cessará apenas com a contenção do livre-arbítrio dos agentes econômicos 

com maior poder de causar impactos ambientais. O Movimento tem como estratégia, para a 

democratização dos processos decisórios, o pleno envolvimento e informação das comunidades 

e organizações sociais, supondo-se a socialização integral das consultas e informações sobre os 

riscos que os empreendimentos geram. Dentro desse contexto, busca-se a produção de 

conhecimento próprio, incorporando as questões de participação pública, institucional e 

política, incluindo as dimensões vivenciadas pelos grupos atingidos (ACSELRAD, 2008). 

Segundo Beck (2010), as mudanças climáticas, consideradas antropogênicas e catastróficas, 

ocorrem na forma de um novo tipo de síntese da natureza e da sociedade. Enquanto a 

desigualdade de oportunidades de vida decorre da capacidade de dispor de renda, qualificações 

educacionais e passaportes, seu caráter social é muito evidente. A desigualdade radical das 

consequências das mudanças climáticas assume forma material na exacerbação ou frequência 

crescente de eventos naturais. “Força da natureza" assume uma naturalização das relações 

sociais de desigualdade e poder. A consequência política é que a concepção da “igualdade 

natural” dos seres humanos se aproxima da concepção de uma “desigualdade natural” dos seres 

humanos produzida por catástrofes naturais.  A natureza em si não é catastrófica. Os potenciais 

catastróficos refletem a vulnerabilidade social de certos grupos populacionais frente às 

mudanças climáticas. 

Por outro lado, Wilson julga que “ a barreira rumo à qual a humanidade evidentemente segue é 

uma escassez não de minerais e energia, mas de comida e água” (WILSON, 1998, apud 

HARVEY, 2000, p.284). Há muitos exemplos de metas sociais e políticas que foram 

disfarçadas ou justificadas por meio da retórica do ambientalismo, ditadas por limites naturais 

ou escassez imposta pela natureza. Portanto, as comunidades é que devem incorporar a retórica 

do ambientalismo como estratégia de proteção, da própria natureza, dos “desastres naturais” 

assim como das ações que possam utilizá-la como justificativa para ações dissimuladas.  

O relatório Estratégia de Adaptação às Mudanças Climáticas da Cidade do Rio de Janeiro 

(Franco et al., 2016) indica, de uma maneira geral, que as projeções para os próximos anos são 

elevação do nível do mar, escorregamento de massa, inundação e ilhas e ondas de calor. 
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Conforme projeções do relatório, a Maré apresenta propensão muito alta para, no mínimo, dois 

perigos climáticos:  

- Inundação: A impermeabilização dos solos reduziu as áreas originalmente dedicadas ao 

acúmulo das águas, sem que fossem introduzidas “compensações” para o controle das 

inundações. O limite aceitável para o processo de intervenção antrópica foi ultrapassado, e 

podem ser observadas, por toda a cidade, falhas no sistema de drenagem pela superação da 

capacidade de escoamento e por ligações clandestinas de esgoto na rede de drenagem; 

- Ilha e onda de calor:  O uso e ocupação do solo são o fator preponderante na caracterização 

dos microclimas. As áreas de planejamento 3  e 5, que constam os bairros das zonas Norte (no 

qual se insere a Maré) e Oeste, concentram o maior número de áreas carentes de investimentos 

em obras de infraestrutura e arborização, sendo especialmente suscetíveis ao maior 

aquecimento. 

Alagamentos poderão ocorrer tanto com o aumento do nível do mar, mas também durante as 

chuvas. Em fevereiro desse ano, chuvas fortes6 atingiram o Rio, colocando a cidade em estado 

de crise por algumas horas, causando queda de eletricidade e alagando ruas e casas em muitas 

áreas da cidade, inclusive na Maré. As inundações são causadas principalmente pela falta de 

permeabilidade do solo em conjunto com o esgotamento e ligações clandestinas da drenagem 

pluvial, assim como a falta de manutenção desta infraestrutura. As temperaturas estão 

aumentando, e as chuvas urbanas podem, inclusive, aumentar sua intensidade com o aumento 

do calor. 

Uma questão que surge, é se o ser humano poderá se adaptar às mudanças climáticas, ou se 

estas realmente representam um risco. Conforme Saldiva (2018), a adaptação da espécie 

humana ao clima aconteceu quando a perda dos pelos cutâneos foi acompanhado de 

mecanismos de adaptação do controle da temperatura e da intensidade de penetração da 

radiação solar, como as glândulas sudoríparas e produção da melanina. Desde o paleolítico, há 

                                                           
6   Chuvas muito fortes impactaram principalmente bairros das zonas Norte e Oeste do Rio, na noite de quarta 

(14/02) e madrugada desta quinta-feira (15/02). Em apenas uma hora, das 23h45 de ontem até 0h45 de hoje, a 

estação Barra/Riocentro registrou 123,2mm de chuva, o equivalente a 119% do esperado para todo o mês de 

fevereiro. Em Jacarepaguá, das 17h de ontem às 2h de hoje, choveu quase 150% da média de chuva esperada para 

todo o mês de fevereiro ( informações obtidas do Centro de Operações do Rio, Facebook no dia  15/02/2018). 
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evidencias de mutações genéticas de adaptação aos diferentes climas, fazendo com que o 

continente africano tenha maior produção de melanina, e maior redução no norte da Europa. A 

possibilidade de regular a quantidade de melanina “facilitou que a espécie humana pudesse 

sobreviver em latitudes com menor insolação e, ao mesmo tempo, derruba o conceito de raça, 

reduzindo o tema da coloração da nossa pele a uma questão de natureza adaptativa e evolutiva” 

(SALDIVA, 2018, p.85). 

Diferentes tipos de adaptação podem ocorrer ao longo de gerações ou menores intervalos de 

tempo. A mudança de cidades mais quentes para cidades mais frias e vice-versa, por exemplo, 

faz com que ocorra uma adaptação a uma nova realidade climática através da variação da 

gordura marrom do corpo, que aumenta no inverno e diminui à medida que envelhecemos. Há 

também mecanismos de adaptação climática que são importantes para as variações de 

temperatura que ocorrem ao longo do dia, como o aquecimento pulmonar e fechamentos dos 

vasos cutâneos no frio, ou vasodilatação, nos períodos quentes. Os mecanismos naturais de 

adaptação às variações de temperatura dependem, então, de meios reguladores os quais variam 

conforme genética, cultura, fisiologia, idade e doenças adquiridas ao longo de nossas vidas. 

Obesidade, desnutrição, diabetes (que alteram a nervação de nossos vasos) e aterosclerose (que 

enrijece as artérias) são fatores que prejudicam nossa capacidade adaptativa `as mudanças de 

temperatura. Por outro lado, o médico afirma que “o tipo de padrão construtivos das habitações, 

a estrutura urbana e de suporte social influenciam a resiliência humana às mudanças do clima” 

(SALDIVA, 2018, p.90). 

Saldiva (2018) conclui que não sabemos a resposta se os mecanismos fisiológicos de adaptação 

serão tão rápidos quanto as mudanças climáticas previstas. Por isso é importante que criemos 

“antídotos” para amenizar tal acontecimento, principalmente para as populações que habitam 

regiões mais vulneráveis e que apresentam riscos maiores.  

A perpetuação das condições de vulnerabilidade da Maré, assim como de outras favelas, no 

futuro, poderá agravar os impactos dos perigos climáticos, especialmente o aumento de 

temperaturas, além de outras consequências sociais. Dessa forma, de que maneira a população 

poderá alcançar formas de minimizar as condições de vulnerabilidade e minimizar os perigos 

climáticos?  
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Harvey (2000) diz que a produção de nossas dificuldades ambientais decorre do projeto de 

classe hegemônico, de sua filosofia fundada no mercado e das formas de pensamento 

associadas. Isso requer como reação que se organize um projeto de classe igualmente forte de 

prevenção e redução do risco, de recuperação e controle de recursos em que a classe 

trabalhadora, os destituídos e os marginalizados assumam um papel de liderança. Um projeto 

político desse gênero não precisa de uma retórica de limites e colapso - na qual o pensamento 

ambientalista global é fundado.  

Além disso, Firpo (2012) alega que organizações do trabalho autoritárias bloqueiam processos 

coletivos de aprendizagem pois não existem espaços para a comunicação das necessidades das 

pessoas de nível hierárquico mais baixo. A relação local-global da questão ambientalista traz a 

necessidade da abordagem sistêmica e holística frente à complexidade técnica e social dos 

ciclos geração-exposição-efeitos dos riscos ambientais modernos. Isso exige a implementação 

de novas estratégias de análise científica, de prevenção, de argumentação e discussão pública, 

ou seja, um novo posicionamento ético. A sociedade de risco apresenta um potencial de 

aprendizado que pode levar à possibilidade de escolhermos um outro caminho: que nos torne 

mais saudáveis, felizes e dignos (FIRPO, 2012). 

Nesse contexto, Harvey (2013) lança a questão: como se poderia desejar um mundo alternativo 

possível ou mesmo imaginar seus contornos, enigmas e charmes, quando se está profundamente 

imerso na experiência que já existe? Ensaiamos uma resposta: difundindo o conhecimento, 

desbloqueando os processos coletivos de aprendizagem, estimulando o empoderamento e a 

resistência – ou a revolução. 

4. EMPODERAMENTO REVOLUCIONÁRIO 

Para transcender o que já é conhecido, é necessário buscar e difundir outros conhecimentos e 

realidades possíveis, na construção de novos padrões urbanos, sociais e ambientais. Segundo 

Firpo (2012), um novo paradigma político, econômico e civilizatório terá que lidar com pelo 

menos dois desafios: de um lado, a preservação material e simbólica dos ecossistemas, cuja 

degradação afeta a própria sobrevivência; e de outro, a disponibilidade de informações do 

mundo globalizado, que sugere a possibilidade de construirmos plataformas mais solidárias de 

conhecimento e comunicação.  
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Se é verdade que a globalização e as novas tecnologias puxadas pelo mercado trazem inúmeros 

problemas, como os próprios conflitos e vulnerabilidades socioambientais, ao mesmo tempo, 

propiciam novas potencialidades: o reconhecimento do outro em escala cada vez mais 

planetária. Essa é uma das bases para a construção de uma nova ética e identidade em escala 

mais ampla da humanidade, que dentro da diversidade permita o avanço de ideais como 

liberdade e fraternidade. Jamais alcançaremos sustentabilidade e justiça enquanto formas de 

economia e planejamento impliquem violação dos direitos humanos (FIRPO, 2012).  

Segundo Freire (1987) o homem tem sua vocação à humanização negada quando seus direitos 

fundamentais são subtraídos: na injustiça, na exploração, na opressão, na violência dos 

opressores. É afirmada, no entanto, no anseio da liberdade, da justiça, na luta pela recuperação 

de sua humanidade roubada. Dessa forma, é ingenuidade esperar das elites uma educação de 

caráter libertário. As elites dominadoras não pensam com as massas pois são seu contrário 

antagônico. A única forma de pensar certo, do ponto de vista da dominação, é não deixar que 

as massas pensem: é o não pensar com elas, para poder dominá-las.  

A grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos é libertar-se a si, e libertando a si, liberta 

também aos opressores. A pedagogia do oprimido é aquela forjada com ele (e não para ele) na 

luta incessante da recuperação de sua humanidade. A revolução se gera nas massas como ser 

social, e, por isto, não pode deixar de corresponder às potencialidades do ser social em que se 

gera. A ação dialógica é indispensável à superação revolucionária da situação concreta de 

opressão: é libertadora (FREIRE, 1987).  

Nesse sentido, a ciência e a academia podem vir a ser um instrumento de apoio libertário, na 

medida em que cumprem sua função em construir conhecimento. Para isso, é necessário 

aproximar ciência a quem não tem acesso a ela, através da linguagem, através da busca pela 

comunicação e troca de conhecimentos. Firpo (2012) diz que a crise da ciência moderna 

relacionada à dicotomia conhecimento erudito x popular deve ser superada. O problema dos 

riscos ambientais, decorrentes do desenvolvimento econômico e tecnológico, é também o 

problema de uma forma de pensar e fazer ciência. O desafio de superar essas fragmentações é 

fundamental para estabelecer pontes entre áreas do conhecimento, assim como a própria 
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democratização do conhecimento, estimulando o aprendizado e a ação transformadora, ou 

revolucionária.  

As redes sociais podem atuar como um vínculo, uma porta de entrada, pois estabelecem novos 

compromissos entre pessoas, movimentos sociais e organizações entre causas comuns, 

ajudando a pensar de forma sistêmica, solidária e responsável. Meios democráticos alternativos, 

como assembleias populares, podem ter papel fundamental na reconstrução da vida urbana fora 

das relações dominantes de classe. Mecanismos solidários de produção de conhecimento e 

atuação política em redes são fundamentais para enfrentar as mazelas do atual modelo e 

construir as bases de novas relações sociais que reconfigurem outras formas de economia e 

metabolismo social.  Assim, é possível produzir uma ciência mais sensível, 

que busca continuamente transformar objetos humanos em sujeitos, aliar técnica e 

coração, aceitar e compreender a complexidade dos problemas [...], as restrições da 

natureza, a limitação e as incertezas do conhecimento científico como bases para 

produzirmos decisões sábias (FIRPO, 2012, p. 48).  

Essa ciência mais sensível tem, então, potencial para empoderar os sujeitos e as comunidades, 

ao construir conhecimento para que este possa ser mais um instrumento na luta pela igualdade, 

por melhorias nas condições de vida, pelo direito à cidade e à justiça ambiental. Para Lefebvre 

(1999), a transformação da cidade moderna à cidade humanista deve ocorrer a partir do fim da 

alienação a partir de uma abordagem revolucionária da vida cotidiana e da produção de espaço. 

Para Harvey (2013), o tipo de cidade que desejamos é também o tipo de pessoa que admiramos 

ou gostaríamos de ser. Devemos ter a liberdade de transformar a nós mesmos e as nossas cidades 

conforme nossos anseios. O direito à cidade não é apenas um direito condicional do acesso 

àquilo que já existe, mas sim um direito ativo de fazer a cidade diferente, de formá-la mais de 

acordo com nossas necessidades coletivas. A cidade não é apenas o palco de lutas, mas aquilo 

por que se luta: “que erradique a pobreza e a desigualdade social, e que cure as feridas da 

desastrosa degradação ambiental” (HARVEY, 2014, p. 247). 

Para Lefebvre (1999), quando a sociedade contemporânea parar de se preocupar com questões 

do “crescimento” e da “industrialização” e começar a se preocupar com a problemática urbana, 

aí acontecerá a verdadeira revolução urbana. Harvey (2013) é otimista, ao afirmar que já há 

diferentes movimentos sociais urbanos buscando superar o isolamento e reconfigurar a cidade 
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dos diferentes dos moldes que lhe foi imposto pelo capital. Contudo, elas precisam se concentrar 

em um objetivo único. Um passo rumo à unificação dessas lutas seria concentrar-se na busca 

do direito à cidade, a buscar a transformação da cidade. 

Para Firpo (2012), o maior de todos os desafios revolucionários se realiza no cotidiano das 

relações, nos movimentos, das práticas institucionais, da forma como homens, mulheres, 

crianças e idosos se relacionam e colocam em prática valores e formas. No campo acadêmico, 

isso significa como os pesquisadores se relacionam e estão abertos a aprender a aprender, a 

dialogar, a se entregar na busca de conhecimento e de respeito a demandas legítimas das 

populações mais sofridas e vulneráveis. Utopias revolucionárias sem práticas cotidianas 

transformadoras podem gerar deformações e tragédias históricas. Vamos, portanto, à prática! 

Harvey (2000) milita para deixarmos de ser objetos da geografia histórica para virar sujeitos 

ativos, que exploram conscientemente ao limite as possibilidades humanas. Temos pela frente 

o desafio de construir uma ciência sensível, aberta ao diálogo e que promova, através do 

empoderamento, o direito à vida, à igualdade, à liberdade, à cidade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Se a rápida urbanização referente aos países de industrialização tardia deu origem a grandes 

cidades e ao surgimento de favelas no século passado, e, atualmente, as favelas são parte 

indissociável da paisagem urbana brasileira e carioca, a instalação -  e a devida manutenção - 

de infraestrutura como saneamento, educação, saúde, coleta de lixo, transporte, entre outros, é 

um direito, para além do clientelismo político. O investimento nas cidades deve ser maior onde 

há maior necessidade. Além disso, a questão ambiental não pode ser utilizada como justificativa 

de ações que mascaram, apenas, motivações de especulação imobiliária ou investimentos 

lucrativos.  

Nesse contexto, com relação às questões climáticas – ou o aquecimento crescente – no Brasil – 

ou, mais especificamente, no Rio de Janeiro e na Favela da Maré, é um assunto que não parece 

ter urgência, se colocarmos ao lado da questão da violência. Ao mesmo tempo, como deixar de 

pensar nas demais problemáticas, enquanto a questão da violência não é resolvida?  
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Na verdade, são lutas contra o mesmo “inimigo”, e uma importante estratégia é a união de 

forças dos diferentes movimentos contra o modelo hegemônico. Se fortalecer para crescer no 

sentido oposto à vulnerabilidade, à injustiça ambiental, na luta que tem como objetivo não só a 

luta pelos direitos, mas a transformação da cidade.  

A partir do exemplo do movimento por justiça ambiental, pode-se tirar partido da globalização 

de informações, da troca de conhecimentos, aproximar academia e sociedade, unificar as 

questões sociais aos movimentos ambientais e aos cientistas utopistas que veem claramente que 

o modo de funcionamento da sociedade contemporânea é incompatível com uma resolução 

satisfatória das questões ambientais.  

Dividir o conhecimento é possibilitar o empoderamento. É imprescindível facilitar os diálogos 

necessários à busca de soluções compartilhadas dos problemas, entre diferentes áreas do 

conhecimento e destes com a sociedade, na busca de um caminho alternativo de conhecimento 

e desenvolvimento, incorporando dimensões éticas e sociais, colocando o bem comum como 

eixo condutor da noção de progresso. Através de práticas cotidianas, sendo sujeitos ativos para 

mudar o rumo da história, será esse o caminho para uma verdadeira revolução?  
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